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PROJETO DE LEI N° 46/2020
Dispõe sobre criação do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LUPÉRCIO/SP: 
Faço saber que a Câmara Municipal de Lupércio/SP aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

 CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º.   Fica criado o CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA – CMDP, do Município de Lupércio-SP, que terá como finalidade e competência:
I - Formular e encaminhar propostas junto à Prefeitura do Município de Lupércio, bem como assessorar e acompanhar a implementação de Políticas de interesse das Pessoas Portadoras de Deficiência; 
II - Promover e apoiar atividades que contribuam para a efetiva integração cultural, econômica, social e política das Pessoas Portadoras de Deficiência, garantindo a representação dessas pessoas em Conselhos Municipais, nas áreas da Saúde, Habitação, Transporte, Educação e outras; 
III - Colaborar na defesa dos direitos das Pessoas Portadoras de Deficiências, por todos os meios legais que se fizerem necessários; 
IV - Receber, examinar e efetuar, junto aos órgãos competentes, denúncias acerca de fatos e ocorrências envolvendo práticas discriminatórias;
V - Aprovar seu Regimento Interno. 
Artigo 2º.  Para a consecução de seus objetivos, caberá, ainda, ao Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência - CMDP:
I - Estimular, apoiar e desenvolver estudos e diagnósticos acerca das situações e da problemática das Pessoas Portadoras de Deficiências, no âmbito do Município de Lupércio; 
II - Formular Políticas Municipais de atendimento à Pessoa Portadora de Deficiência, de forma articulada com as Secretarias ou demais órgãos da Administração Municipais envolvidos; 
III - Traçar Diretrizes, em seu campo de atuação, para a Administração Municipal Direta e Indireta e, de modo subsidiário e indicativo, para o setor privado; 
IV - Elaborar e divulgar, por meios diversos, material sobre a situação econômica, social, política e cultural das Pessoas Portadoras de Deficiência, seus direitos e garantias, assim como difundir textos de natureza educativa e denunciar práticas, atos ou meios que, direta ou indiretamente, incentivem ou revelem a sua discriminação ou, ainda, restrinjam o seu papel social;
V - Estabelecer, com as Secretarias afins, programas de formação e treinamento dos Servidores Públicos Municipais, objetivando a supressão de práticas discriminatórias nas relações entre os Profissionais e entre estes e a população em geral; 
VI - Propor, nas áreas que concernem às questões específicas, a celebração de Convênios de Assessoria das Pessoas Portadoras de Deficiência, com entidades públicas e privadas, sem fins lucrativos; 
VII - Elaborar e executar projetos ou programas concernentes às condições das Pessoas Portadoras de Deficiências que, por sua temática, complexidade ou caráter inovador, não possam, de forma imediata, ser incorporados por outras Secretarias e demais órgãos da Administração Municipal; 
VIII - Propor e acompanhar programas ou serviços que, no âmbito da Administração Municipal, sejam destinados ao atendimento das Pessoas Portadoras de Deficiências, através de medidas de aperfeiçoamento de coleta de dados para finalidades de ordem estatística; 
IX - Gerenciar os elementos necessários ao desenvolvimento do trabalho    do 
Conselho.
Artigo 3º.  O CMDP – Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência é um Órgão Colegiado, Deliberativo e Consultivo.  Fiscalizador e Controlador da Política Municipal de Atendimento à Pessoa com Deficiência, composto paritariamente pelo Poder Público e pela Sociedade Civil, e estrutura-se basicamente através de: 
I – Conferências Municipais;
II - Encontros Municipais Extraordinários de Pessoas com Deficiência; 
III - Reuniões Plenárias Mensais;
IV - Coordenação Geral; 
V - Grupos de Trabalho - GTs.
CAPÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO

Artigo 4°. A Coordenação Geral do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência, será composta por 8 (oito) membros Titulares e 8 (oito) suplentes, oriundos da mesma categoria representativa, garantida nessa composição a participação de: 
Art. 5° - O Conselho será composto pelos seguintes integrantes da Sociedade Civil: 
· Duas pessoas com deficiência física, visual ou auditiva, representada pelo seu procurador legal ou por uma pessoa da família; 
· Uma pessoa com deficiência mental, representada pelo seu procurador legal ou por uma pessoa da família; 
· Uma pessoa da Entidade representativa de Pessoa com Deficiência no Município – APAE.
Art. 6° - O Conselho será composto pelos seguintes integrantes do Poder Público: 
- Um representante da Secretaria Municipal da Saúde; 
- Um representante do Departamento Municipal de Educação; 
- Um representante do Departamento Municipal de Assistência Social; 
- Um representante do CCI – Centro de Convivência do Idoso.
Art. 7° - A eleição e o mandato serão da seguinte forma:  
§ 1º - O Conselho elegerá um de seus membros para exercer a sua Presidência, atribuindo aos demais às funções necessárias ao bom desempenho de suas finalidades. 
§ 2º - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois anos, permitida a recondução) por igual período. 
§ 3º - As funções dos membros do Conselho não serão remuneradas, sendo considerado serviço público relevante. 
§ 4º - Os casos de impedimentos e substituições dos Conselheiros, bem como os motivos relevantes que possam determinar tais providências, a serem apreciados em Reunião ampla, serão disciplinados pelo Regimento Interno do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente – CMPD. 
§ 5° - Os representantes do Poder Público serão de livre escolha do Prefeito Municipal. 
§ 6° - Os representantes da Sociedade Civil serão indicados pelas respectivas Entidades. 
§ 7° - Os Suplentes poderão participar das Reuniões do Conselho, porém com direito a voto apenas no impedimento ou ausência do titular, conforme dispuser o Regimento Interno. 
Artigo 8°. Os Grupos de Trabalho (GT) serão compostos por: 
I - Coordenador; 
II - Demais interessados, devidamente cadastrados. 
Parágrafo Único - As formas de estruturação e composição dos Grupos de Trabalho serão definidas pelo Regimento Interno do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência – CMPD. 
CAPÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES
Artigo 9°. À Coordenação Geral competirá: 
I - Elaborar e definir a programação geral do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência;
II - Incentivar e garantir a integração de todas as equipes na definição das Diretrizes Políticas e da programação geral do Conselho; 
III - Propor a Estrutura Administrativa do Conselho
IV - Articular os programas de implantação de Projetos com os Programas das diversas Secretarias e Departamentos Municipais e empresas privadas e parceiras;  
V - Propor, incentivar, assessorar e acompanhar iniciativas que concernem às questões das Pessoas Portadoras de Deficiência; 
VI - Elaborar o Regimento Interno do Conselho. 
Artigo 10. Aos Grupos de Trabalho competirá: 
I - Fornecer subsídios às Políticas de implantação de Projetos e demais políticas de ação de que trata esta Lei, na respectiva área; 
II - Participar da programação geral do Conselho; 
III - Elaborar estudos, diagnósticos e subsidiar o órgão oficial de divulgação do CMPD, conforme definido pelo seu Regimento Interno. 
Parágrafo Único - A atuação dos Grupos de Trabalho compreenderá as seguintes áreas: Transportes; Saúde; Educação; Barreiras Arquitetônicas; Esportes; Barreiras da Comunicação; outras que forem estabelecidas em lei. 
Artigo 11. Das deliberações do Conselho, em suas várias instâncias, serão lavradas Atas a serem registradas em livro próprio. 
Artigo 12. O Conselho elaborará seu Regimento Interno, que deverá ser aprovado ou alterado em reunião plenária Ordinária ou Extraordinária, previamente convocada para tal fim, e será homologado pelo órgão gestor da Assistência Social. 
Artigo 13.  Ao Conselho é vedado servir de intermediário no repasse de recursos financeiros de qualquer procedência. 
CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 14.  As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Artigo 15.  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
Lupércio, 21 de outubro de 2020.
FABIO HENRIQUE MESQUITA
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,
Nobres Vereadores,
Encaminho a esta Egrégia Casa de Leis o Projeto de Lei nº46 /2020, que tem como objeto a “A criação do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência, e dá outras providências.”.

O presente Projeto de Lei tem como objetivo possibilitar ao Município uma melhor gestão acerca da questão que envolve as pessoas portadoras de deficiência. Tem-se que para uma efetiva integração na sociedade devem ser criados e fomentados mecanismos que permitam uma plena inclusão de todos os seus indivíduos, não devendo sequer um membro da sociedade sofrer qualquer processo de exclusão, sob pena de prejuízo a todos os envolvidos.

    Tendo isso em vista, a criação de um Conselho Municipal responsável pelo fomento e criação destas políticas é a melhor alternativa que vislumbra esta Administração Pública. É reconhecido que a atividade administrativa centralizada não é o instrumento mais efetivo para a implementação e execução das devidas e necessárias políticas públicas. A criação de um Conselho descentralizado é a melhor alternativa, permitindo a melhor gestão.

    Assim, solicito dessa Egrégia Casa de Leis, que o presente “Projeto de Lei” seja aprovado pelos nobres Edis, com a maior brevidade possível, haja vista que o mesmo, após aprovado, certamente trará enormes vantagens para a administração do Município, o que resultará diretamente em maiores benefícios aos nossos cidadãos.

   Sendo somente o que tinha a esclarecer, solicito de Vossa Excelência, que o presente Projeto de Lei, seja apreciado pela Câmara Municipal, nos exatos termos do que estabelece o Regimento Interno do Poder Legislativo do Município, colocando-me à vossa inteira disposição, para quaisquer outras informações que se façam necessárias. 

                                                                                                    P.M de Lupércio 21 de outubro de 2020.
FABIO HENRIQUE MESQUITA
Prefeito Municipal
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